PARECER Nº 1514, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 625, DE 2004

De autoria do nobre Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe estabelece critérios para a defesa da saúde e dos direitos dos consumidores quanto às instituições prestadoras de serviços de ensino e prática de atividades fisicas e esportivas no Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 152ª a 156ª Sessões Ordinárias, de 13 a 19/10/04, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para analisá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, estando circunscrita no âmbito de competência dos Estados-membros, nos termos do artigo 24, XII, da Constituição Federal. Quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º, e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

.

A propositura obedece, ainda, as disposições da Lei federal nº 9696, de 1.° de setembro de 1998, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de Educação Física.

Pelo exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 625, de 2004.

É o nosso parecer.

a) Giba Marson – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17-5-2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente
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